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- FATURANDO COM A ADVOCACIA EM DEFESA DO CONSUMIDOR BANCÁRIO –
MÓDULO 7 – PRÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL

MODELO DE NOTIFICAÇÃO PARA INSTRUIR AÇÃO REVISIONAL DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO
(VIA ADVOGADO)
Cidade, dia de mês de 2021
Ao(À)
Ouvidoria do Banco XXX



ASSUNTO: documentos relativos ao contrato nº XXX

FULANO DE TAL, brasileiro, estado civil, profissão, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente na rua XXX, Cidade – Estado, e-mail XXXXX@gmail.com, por intermédio de seu advogado CICLANO DE TAL, OAB/MS nº XXXXX, com escritório na RUA XXX, e-mail XXXXX@gmail.com, telefone nº 00-0000.0000, vem SOLICITAR as seguintes informações relativamente ao contrato de financiamento nº____, celebrado em __/___/___, tendo em vista que a relação de consumo deve ser pautada na transparência e no respeito ao dever de informação adequada e clara ao consumidor.
No contrato supracitado foram cobrados os seguintes encargos:
a) Tarifa de registro do contrato no órgão de trânsito (R$ XXXX,XX);
b) Tarifa de avaliação do bem (R$ XXXX,XX);
c) Seguro de proteção financeira/prestamista (R$XXXX,XXX).
Consoante tema repetitivo nº 958[footnoteRef:1] do Superior Tribunal de Justiça, a cobrança dessas tarifas (registro do contrato e avaliação) somente pode ocorrer quando o serviço tiver sido efetivamente prestado e houver um efetivo gasto com a sua realização. [1:  2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de serviços prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a ser efetivamente prestado;
2.2. Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da comissão do correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva;
2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a:
2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a
2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto. (REsp 1578526/SP)] 

Acontece que, em momento algum, o consumidor recebeu informações sobre a cobrança dessas tarifas quando foi celebrar o contrato, como também jamais lhe foi apresentado qualquer comprovante de que os serviços mencionados foram efetivamente realizados.
Essa situação representa uma verdadeira afronta ao dever de transparência imposto a todo e qualquer fornecedor de uma relação de consumo, assim como atenta contra o direito à informação do consumidor e aos deveres anexos da boa-fé objetiva (cooperação e esclarecimento), os quais foram plenamente traduzidos no novel dispositivo do CDC:
Art. 54-D. Na oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor ou o intermediário deverá, entre outras condutas:
I - informar e esclarecer adequadamente o consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do crédito oferecido, sobre todos os custos incidentes, observado o disposto nos arts. 52 e 54-B deste Código, e sobre as consequências genéricas e específicas do inadimplemento;  
***
De outro lado, o notificante/consumidor também não teve opção na contratação do seguro prestamista ou de proteção financeira. Deveras, o representante da instituição financeira não apresentou nenhuma simulação do empréstimo ou minuta do contrato com a faculdade de o consumidor não contratar o seguro.
Ao contrário, o seguro foi praticamente imposto ao consumidor pelo representante dessa instituição financeira como condição de celebração do contrato de mútuo bancário.
Não bastasse isso, não houve liberdade de escolha da seguradora.
Enfim, houve verdadeira venda casada, o que é repudiado pelo Superior Tribunal de Justiça em seu tema repetitivo nº 972.[footnoteRef:2] [2:  2 - Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada.] 

***
Diante disso, serve a presente para NOTIFICAR essa instituição financeira para que cumpra seu dever de informação e transparência, no sentido de apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis), os seguintes documentos:
a) Comprovante de gasto com o registro do contrato no órgão de trânsito;
b) Comprovante de efetiva avaliação do veículo, com o comprovante do custo da avaliação;
c) Minuta ou simulação do contrato que demonstre ter sido oportunizado ao consumidor contratar o financiamento sem o seguro;
d) Comprovante das opções de seguradoras apresentadas ao consumidor quando a formalização do financiamento.
Para evitar qualquer tipo de negativa de resposta com base no argumento do sigilo bancário, acosta-se à presente a cópia do documento pessoal do titular da conta, a cópia da procuração com poderes específicos e a cópia da carteira da OAB do subscritor da presente.
Em caso não atendimento desta solicitação, serão adotadas providências junto ao Banco Central do Brasil, aos órgãos de proteção ao consumidor e, se for o caso, ao Poder Judiciário.
Atenciosamente,
ADVOGADO

CONSUMIDOR
Todos os direitos reservados a Homero Medeiros - Curso Faturando com a Advocacia em Defesa do Consumidor Bancário.
 É permitida a reprodução parcial ou total deste material, desde que citada a fonte e que não seja para venda ou qualquer fim comercial
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